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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 40/2018, DE 09 DE JULHO DE 2018.
(Autoria: Poder Executivo)

Altera a Lei Municipal nº 608, de 29 de agosto de 2005, que dispõe sobre a concessão do Auxílio Alimentação aos Servidores e Funcionários Públicos do Município.



Art. 1º. Acrescenta o parágrafo único ao art. 1º, o parágrafo terceiro ao art. 4º e altera o caput do art. 4º e o art. 5º, da Lei Municipal nº 608, de 29 de agosto de 2005, que dispõe sobre a concessão de Auxílio Alimentação aos Servidores e Funcionários Municipais, passando a vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 1º .............................................................................................................

 

Parágrafo único. O Auxílio Alimentação dar-se-á sob a forma de distribuição de documentos ou cartão eletrônico para a aquisição de gêneros alimentícios in natura ou preparados para consumo imediato, sendo fornecido através de empresa especializada em refeições/convênio, devidamente registrada no Ministério do Trabalho, dentro do previsto na legislação federal que dispõe sobre o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.
 

........................................................................................................................


Art. 4º. O valor da quota diária do Auxílio Alimentação é de R$ 11,00 (onze reais) e a participação dos servidores, mediante desconto em folha de pagamento devidamente autorizado, é de 10% (dez por cento) do valor total do Auxílio. 


§ 1º. ..................................................................................................................

 

§ 2º. ...................................................................................................................

 

§ 3º. O valor da quota diária do Auxílio Alimentação será corrigido periodicamente, mediante Lei, consideradas as necessidades básicas de alimentação e a disponibilidade orçamentária do Erário. 

 

Art. 5º. O Município fica autorizado a firmar contrato para os fins previstos no parágrafo primeiro do art. 1º desta Lei, observadas as normas relativas à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.” (NR) 


Art. 2º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.  


Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo o que dispõe o caput do art. 4º, que entra em vigor decorridos 60 (sessenta) dias da data de sua publicação.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos nove dias do mês de julho de 2018.












Paulo Mertins,




       


  
                             Prefeito Municipal.  
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 40/2018
 


Senhor Presidente,




Senhores Vereadores:


O Projeto tem como objeto a alteração parcial da Lei Municipal nº 608, de 29 de agosto de 2005, que dispõe sobre a concessão do Auxílio Alimentação aos Servidores do Município.


O Auxílio, no valor atual de R$ 10,00 (dez reais) por dia efetivamente trabalhado, vem sendo pago na folha mensal dos servidores. No entanto, por tratar-se de parcela indenizatória, entendemos que deva ser excluído da Folha, e ser pago na forma de cartão eletrônico. 

 
Para tanto, foi acrescentado o parágrafo único ao art. 1º, constando que o Auxílio será alcançado mediante distribuição de documentos ou cartão eletrônico, por empresa especializada. 


Por se tratar de parcela indenizatória, necessário que haja a participação do servidor. O valor do Auxílio, dos atuais R$ 10,00 (dez reais) passa para R$ 11,00 (onze reais). Em contrapartida, o servidor participará com o percentual de 10% (dez por cento) do valor do Auxílio, sendo este percentual descontado na Folha de pagamento. Ou seja, recebia R$ 10,00 (dez reais) por dia, passa a receber R$ 11,00 (onze reais) por dia, e lhe será descontado R$ 1,10 (um real e dez centavos) por dia, a título de participação no Programa de Auxílio Alimentação.
 
O Município contratará empresa especializada, mediante processo licitatório, para o gerenciamento e pagamento do Auxílio, na forma de cartões magnéticos. 

Para instauração de processo licitatório, necessário que a Lei entre em vigor a partir de sua publicação. No entanto, por precaução, o art. 3º excepciona a entrada em vigor imediata da nova redação do caput do art. 4º, que trata do valor do Auxílio e da participação do servidor mediante desconto em folha. Tal alteração passará a vigorar a contar de 60 (sessenta) dias da publicação da Lei, tempo suficiente para a contratação de empresa terceirizada que administrará os cartões. 

Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto de Lei, em regime de urgência, urgentíssima, para que possamos iniciar o processo licitatório. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos nove dias do mês de julho de 2018.

     Paulo Mertins,
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